
Insegurança alimentar nos

territórios vulneráveis de 

Londrina/Pr: fortalecendo as 

estratégias de participação e 

controle social para o 

desenvolvimento local.

Universidade Estadual de 

Londrina:

Profa. dra. Eliane Christine 

Santos de Campos – Serviço

Social

Profa. Dra. Sandra Maria de 

Almeida Cordeiro – Serviço

Social

Profa. Dra. Claudia Neves da 

Silva – Serviço Social

Profa. Dra. Ideni Terezinha

Antonello – Geografia

Prof. Dr. Caio Cezar Cunha -

Geografia

Profa. Dra. Patrícia Fernanda 

Ferreira Pires - Nutrição



Dois momentos de execução do 

projeto

Em relação aos territórios 

vulneráveis: conhecimento 

da realidade dos 

territórios a partir de 

atividades de campo;

Em relação ao planejamento 

e controle social:  Ações 

com o Comsea e Caisan

municipal – a partir das 

necessidades levantadas na 

Conferência Municipal e 

das demandas encontradas. 



APRIMORANDO 

A GESTÃO DA 

POLÍTICA 

MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA 

ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL



Metodolog

ia 



CRONOGRAMA

DATA FASES TEMAS TRABALHADO

25/07/2024 1o. Momento: Marco conceitual e estrutura do 

Plano

29/08/2024 2º Momento Marco situacional

26/09/2024 3º Momento: Marco operacional 

28/10/2024 4o. Momento Indicadores, monitoramento 

avaliação 

28/11/2024 5° Momento Finalização 

(avaliação do processo e  retomada 

de pendências)



Resultados do 1º 

mapeamento 

realizado com os 

municípios

Seab-Núcleo 

Regional de 

Londrina



Municípios que responderam o 

mapeamento inicial 



Órgão responsável pela gestão da Política 

de Segurança Alimentar e Nutricional 

(PMSAN) no município

• Secretaria Municipal de Educação

• Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

• Secretaria Municipal de Agricultura

• Secretaria Municipal de Agricultura e Meio ambiente

• Departamento Municipal de Agricultura e Meio ambiente

• Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

• Agricultura/Educação

• Departamento de Assistência Social

• Assessoria de Industria, Comércio, Meio Ambiente e Agricultura

• CAISAN / COMSEA         







Principais dificuldades encontradas para 

implementação da PMSAN

ADMINISTRATIVA

FALTA DE 

DEFINIÇÃO DE 

PASTA GESTORA 

DA SEGURANÇA 

ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL 

DO MUNICÍPIO

PROBLEMAS 

POLÍTICOS E 

ADMINISTRATIV

OS

FALTA DE 

COLABORAÇÃO 

DAS 

SECRETARIAS

RECURSOS 

FINANCEIROS E 

DISPONIBILIDA

DE DE PESSOAL

DOCUMENTAÇÕES 

EXIGIDAS, PARTE 

BUROCRÁTICA

FALTA DE 

RECURSOS 

INSTITUCIONAI

S E 

TECNOLÓGICOS 

(PARCERIAS E 

COOPERAÇÃO; 

COOPERATIVAS; 

TECNOLOGIA 

AGRÍCOLA)

PRODUÇÃO 

LOCAL (BAIXA 

PRODUÇÃO 

AGRÍCOLA/ 

ESPECIFICIDAD

ES DO 

MUNICÍPIOS 

PEQUENOS)

EDUCAÇÃO 

PERMANENTE/POLÍTICA

• COMPREENSÃO DOS CONCEITOS DE SAN;

• ENTENDIMENTO DA POLÍTICA PÚBLICA;

• ATUAÇÃO COLEGIADA E INTERSETORIAL

• O INTERESSE E COMPROMETIMENTO DOS GESTORES NA 
EXECUÇÃO DESTA POLÍTICA NO MUNICÍPIO; 

• FALTA DE OFERTA DE CAPACITAÇÃO ENVOLVENDO 
GESTORES, CONSELHEIROS E TÉCNICOS;

• POUCA PARTICIPAÇÃO DOS ENVOLVIDOS;

• EFETIVAÇÃO DO COMSEA 

• BAIXA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL

• FALTA DE INTERESSE DA SOCIEDADE EM PARTICIPAR DO 
CONSEA

• A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL EM MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE 

• PLANEJAMENTO 

• FOME , ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E INADEQUADA GERANDO 
ENTÃO A OBESIDADE; MAUS HÁBITOS ALIMENTARES



Alternativas possíveis para a 

implementação da PMSAN

ADMINISTRATIVA
• Contratação; 

• Melhoria da infraestrutura e dos 
recursos disponíveis

• A alteração da lei municipal 
referente à segurança alimentar e 
nutricional, realização de 
conferências municipal, e instituição 
do Comsea e da Caisan. Essas 
alterações fizeram com que o 
município conseguisse a adesão ao 
Sisan e progredisse com a política de 
segurança alimentar e nutricional.

• Criação de setor específico para 
fazer mediação entre os setores 
envolvidos

• Criação de um instrumento de compra 
de alimentos direto do produtor para 
atender as instituições municipais e 
famílias em situações de insegurança 
alimentar

EDUCAÇÃO 

PERMANENTE/POLÍTICA
• obrigatoriedade de todas as secretarias a 
participarem com assiduidade de reuniões 
para discutirem o assunto,

• divulgação junto a gestão municipal, em 
especial prefeitos e secretários sobre a 
importância e necessidade dos 
levantamentos e aplicações da legislação 
de San.

• sensibilização por parte das esferas 
superiores de governo (estadual e 
federal) dos gestores (prefeito, 
secretários) da importância de San nos 
municípios.

• capacitação técnica, fortalecimento da 
articulação intersetorial, promoção da 
participação social, estabilidade 
política e administrativa

• efetividade nos conselhos;

• capacitações voltadas para os técnicos e 
conselheiros

• cursos, palestras, vídeo aulas  (gestão, 
educação nutricional,  aproveitamento de 











Mapeamento do 

processo de 

elaboração do 

marco 

conceitual 





Principais 

dificuldade

s na 

elaboração 

do marco 

conceitual



Pontos 

positivo

s no 

processo 

de 

elaboraç

ão do 

marco 

conceitu

al. 



Pontos a 

serem 

ressaltados

:



OBRIGADA PELA 

OPORTUNIDADE 

DE SOCIALIZAR 

NOSSA 

EXPERIÊNCIA!!!


